
A. Avaliações da efetividade de unidades de
conservação e sistemas de gestão de
informações podem ajudar a responder questões
específicas voltadas à gestão e conservação da
biodiversidade; 

B. O acesso facilitado e a utilização abrangente
dos resultados das ferramentas de avaliação e
monitoramento apoiam a gestão das áreas
protegidas e demonstram o cumprimento dessa
política pública.

A.1. Desenvolver sistemas de gestão da
informação que permitam a integração dos
resultados dessas ferramentas e automatizem a
geração de respostas para perguntas específicas
de gestão e conservação; 

A.2. Utilizar os resultados das ferramentas para
produzir evidências e comunicar à sociedade
sobre a contribuição dessas áreas para a
conservação; 

A.3. Incluir a dimensão da governança nos
métodos de avaliação por meio de indicadores
específicos;  

B.1. Promover a participação das comunidades
locais na coleta, interpretação e aplicação das
informações geradas pelo monitoramento da
biodiversidade e uso dos recursos;

B.2. Aumentar a acessibilidade das informações
geradas para diferentes setores da sociedade.

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos que
contribuam para aprimorar a avaliação e
monitoramento da efetividade das unidades
de conservação. Este conteúdo é
direcionado a gestores públicos,
legisladores e organizações da sociedade
civil de apoio e de base comunitária. 
 
As discussões dialogam com os objetivos
do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC), da Política Nacional
da Biodiversidade (PNB) e da Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais
(PNPCT). 

Como aprimorar o uso das informações 
das ferramentas de avaliação e monitoramento 
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Confira estratégias para aprimorar a utilização dos resultados de avaliações e monitoramento de
unidades de conservação no apoio à gestão 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente, junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023, durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 
 
Aqui, discutiremos o uso de informações geradas por ferramentas de avaliação e monitoramento da
efetividade de unidades de conservação, visando oferecer melhor apoio à implementação de políticas
públicas associadas e subsidiar a gestão e tomada de decisão por todos os atores, incluindo as
comunidades locais. 

Introdução
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Integrar os resultados das ferramentas de avaliação e monitoramento da gestão e da
biodiversidade é essencial para compreender melhor os resultados e impactos das áreas
protegidas (Maxwell et al., 2020). Essa integração proporciona respostas mais completas e
assertivas para os desafios das unidades de conservação (UCs), permitindo a criação de
cenários e apoiando a gestão adaptativa dessas áreas. Essas avaliações devem compreender
todo o sistema de UCs e subsidiar a tomada de decisão e a implementação de políticas públicas
e programas de apoio à gestão e às comunidades que vivem ou dependem de seus recursos. 

Nos últimos dez anos, o Programa Monitora, do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade (ICMBio), tem gerado dados essenciais sobre a biodiversidade em 113 unidades
de conservação federais, criando uma base sólida para a formulação de políticas e estratégias de
gestão. O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe), por sua vez, oferece uma
plataforma para avaliar a efetividade da gestão das UCs, utilizando indicadores adaptados para
seu contexto, baseado nos conceitos dos padrões abertos para a conservação. Com isso, o
SAMGe fornece um diagnóstico detalhado e subsidia estratégias para enfrentar desafios
específicos relacionados aos alvos de conservação das áreas avaliadas. Os resultados do
Monitora podem auxiliar a compreender melhor o componente de resultados do SAMGe, caso
seja feita uma análise integrada. A interpretação dos resultados do SAMGe não deve focar
apenas os índices gerais, mas ser interpretada caso a caso. 

A integração desses dados com ferramentas de inteligência artificial também pode aprimorar a
capacidade de análise, permitindo prever riscos, automatizar processos e identificar padrões em
grandes conjuntos de dados, como imagens de satélite e dados ambientais (Mühling, 2023).
Esse uso está em fase de testes pelo ICMBio e pode possibilitar o desenvolvimento de
estratégias mais eficazes, direcionando prioridades de investimentos de recursos e ações de
manejo. 

Na prática, as mudanças nos índices de efetividade de gestão são observadas apenas a partir de
esforços de longo prazo e quando direcionados para questões estratégicas das UCs. Além disso,
o uso das ferramentas de avaliação e monitoramento tem uma curva de aprendizagem, onde a
qualidade dos preenchimentos melhora ao longo do tempo e com a incorporação do seu uso na
cultura institucional. Além de indicadores de gestão, também é necessário evoluir em temas
como avaliações e monitoramento da governança do território.

A. Sistemas de avaliação e monitoramento  
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A ampliação do acesso e da utilização dos resultados das ferramentas de avaliação e
monitoramento de UCs fortalece a gestão dessas áreas e amplia seus resultados. Para isso, é
necessário desenhar estratégias específicas de divulgação desses resultados, considerando
cada público-alvo. A melhoria na divulgação também amplia as oportunidades de uso do
conhecimento gerado e seu potencial em subsidiar o planejamento e a implementação de ações
estratégicas. 

Para que os atores locais também se apropriem dessas informações e as utilizem, é crucial
fomentar sua participação no processo de construção e implementação das ferramentas. Ainda,
os resultados precisam ser transmitidos de forma acessível a esse público, muitas vezes
composto por povos e comunidades tradicionais, garantindo que sejam amplamente
compreendidos. Para inclusão efetiva, é necessário promover o engajamento na coleta,
interpretação, aplicação e disseminação das informações geradas. Dessa forma, além de ampliar
o uso das informações, também se ampliará a transparência e participação na gestão, o que
contribui para a efetividade das áreas protegidas. 
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B. Participação e acesso  

Aprimorar as metodologias de monitoramento da efetividade das unidades de conservação contribui
para o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), à Política Nacional da Biodiversidade
(PNB) e à Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais
(PNPCT). 

O artigo 4º, inciso X, estabelece como um dos objetivos do SNUC proporcionar meios e incentivos
para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental. As informações geradas
são fundamentais para subsidiar a tomada de decisão para a conservação e gestão adaptativa
dessas áreas (Brasil, 2000). 

O componente 4 da PNB trata do monitoramento, avaliação, prevenção e mitigação de impactos
sobre a biodiversidade, incluindo diretrizes e objetivos específicos voltados ao monitoramento da
biodiversidade. Entre os aspectos destacados estão o apoio ao desenvolvimento de metodologias, de
indicadores e sistemas para o monitoramento; a integração entre sistemas; o estímulo à participação
da população local; e a publicidade das informações geradas (Brasil, 2002).  

Entre os objetivos da PNPCT, conforme o artigo 3º, o inciso X, está “garantir o acesso às políticas
públicas sociais e a participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais nas
instâncias de controle social”, e o inciso XVII propõe “apoiar e garantir a inclusão produtiva com a
promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e
comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias
tradicionais” (Brasil, 2007). 

Políticas Públicas 
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O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais.  

Legado Amazônico   

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

https://lira.ipe.org.br/
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Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores
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